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PL 521/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

- Resolução Normativa da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) nº 482, de 

17 de abril de 2012, que dispõe sobre distribuição e compensação de energia elétrica, 

e dá outras providências (alterada pela Resolução nº 687/2015); 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece as diretrizes gerais da 

política urbana; 

 

- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 

de Mudanças Climáticas; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 

de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências; 

alterada pela Lei nº 14.403/07; 

 

- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 

do Clima no Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 15.406, de 8 de julho de 2011, que dispõe sobre o Programa Nota 

Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005; 

autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento 

Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-

IV e ao ISS; altera a Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme 

especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de 

participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a 

comunicação por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano – DEC; 

 

- Lei Municipal nº 15.907, de 11 de novembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 

19 de julho de 2007, para incluir a Semana da Expo Energia Renovável, a ser 

realizada anualmente na primeira semana de junho, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, que aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 

Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002;  

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras 

 

- Lei Municipal nº 17.879, de 30 de dezembro de 2022, que regulamenta no âmbito do 

Município de São Paulo a instituição de ambientes experimentais de inovação 

científica, tecnológica e empreendedora Programa SAMPA SANDBOX, sob o formato 

de Bancos de Testes Regulatórios e Tecnológicos no modelo Sandbox, nos termos do 

art. 11 da Lei Complementar Federal nº 182, de 1º de junho de 2021. 

 

- Decreto Municipal nº 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o 

Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano – IPTU, alterada pelo 

Decreto nº 56.589/2015. 

- Decreto Municipal nº 58.420, de 14 de setembro de 2018, que aprova a 

Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo 

 

- PL 194/19, que dispõe sobre implantação de placas solares nos telhados de escolas 

públicas e privadas até o ano de 2022. 

indiretamente seja de ordem do poder público municipal para captação da energia 

solar, e fixa outras providências.  

 

- PL 346/14, que estabelece benefício fiscal para imóveis que instalarem sistemas 

fotovoltaicos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.  

 

- PL 841/17, que modifica a subseção 3.8 do Anexo I - "Disposições Técnicas" da Lei 

Municipal nº 16.642/2017 (Código de Obras e Edificações), para tornar obrigatória a 

instalação de rede hidráulica de água quente e equipamento de aquecimento solar de 
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água para aplicações domésticas, comerciais e industriais em edificações novas e 

submetidas à ampliação no Município de São Paulo e dá outras providências.  

 

- PL 557/21, que dispõe sobre a instalação de placas de nomenclatura luminosas com 

alimentação por energia fotovoltaica. 

 

- PL 830/19, que acrescenta o artigo 11-A à Lei nº 16.642, de 9 de maio de 2017 - 

Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo. 

 

- PL 107/19, que institui a Política Municipal de Energia Solar da cidade de São Paulo 

e dá outras providências. 

 

- PL 124/25, que dispõe sobre a instalação e manutenção de geradores de energia 

elétrica nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e nas Unidades de Pronto 

Atendimento e dá outras providências 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

 

São Paulo, 5 de junho de 2025. 

 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  
OAB/SP 232.414 

 
Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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